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1. INFORMAÇÕES GERAIS  
 

São José dos Campos é um município brasileiro no interior do estado de São Paulo e 

está situado no Vale do Paraíba Paulista, a leste da capital do estado. É sede da Região 

Metropolitana do Vale do Paraíba e Litoral Norte e ocupa uma área de 1 099,409 km², da 

qual 353,9 km² estão em perímetro urbano. 

No censo de 2022, a população do município era de 697 428 habitantes, sendo o nono 

mais populoso de São Paulo e o 30.º de todo o país, além de ser o quinto mais populoso 

do Interior do Brasil, com personalidade jurídica própria de direito público, autonomia 

administrativa, financeira e patrimonial.   

São José dos Campos, em particular, tem uma grande importância regional e nacional, 

com um papel central no desenvolvimento econômico e cultural da região do Vale do 

Paraíba. A cidade também é um centro de inovação e tecnologia, com um importante 

Parque Tecnológico e diversos centros de pesquisa e desenvolvimento, como o INPE.  

Em resumo, a competência do município de São José dos Campos abrange a gestão da 

cidade (planejamento urbano, uso do solo, infraestrutura, transporte público, 

saneamento, etc.), a prestação de serviços públicos (educação, saúde, segurança, 

limpeza pública, lazer, cultura, esporte, etc.), a legislação local (elaboração de leis e 

decretos que regulam a vida na cidade, com foco em questões de interesse municipal) 

e a administração financeira (gestão dos recursos do município, arrecadação de 

impostos, aplicação de recursos em projetos, etc.), sempre no âmbito de suas atribuições 

definidas pela Constituição Federal e pela Lei Orgânica Municipal. 

O PIB (Produto Interno Bruto) de São José dos Campos, segunda última informação oficial 

datada em 2023, foi de R$ 61,3 bilhões, de acordo com dados utilizados no levantamento 

do IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística) de dezembro de 2025, registrando 

um crescimento de 8% em relação ao ano anterior, mantendo como o 9º município mais 

rico do estado de São Paulo e o 23º do país. 

Após breve relato e informações pertinentes serão apresentadas a seguir, as 

demonstrações isoladas e resumidas, complementadas com as respectivas notas 

explicativas necessárias para esclarecimentos da situação patrimonial e econômico 

financeira da Prefeitura de São José dos Campos.  



 
Prefeitura de São José dos Campos 

 

 
 
 

4 
 

 

2. CRITÉRIOS NA ELABORAÇÃO DAS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS 

As demonstrações contábeis isoladas referentes da Prefeitura Municipal de São José dos 

Campos foram elaboradas de acordo com a legislação aplicável à contabilidade e às 

finanças públicas, em especial, Lei nº 4320 de 17 de março de 1964, Lei de 

Responsabilidade Fiscal nº 101, de 4 de Maio de 2000, bem como as Normas Brasileiras 

de Contabilidade do Setor Público – NBC TSP, Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor 

Público – MCASP, Instrução de Procedimentos Contábeis (IPCs) do Tesouro Nacional, 

Portaria MTP nº 1.467/2022, dentre outras normas e regras de validação previstas no 

plano de contas AUDESP 2025 e outras orientações expedidas pelo Tribunal de Contas 

do Estado de São Paulo – TCESP no período de 01/01/2025 a 31/12/2025. 

As receitas e despesas orçamentárias foram codificadas conforme Anexo II – Tabelas de 

Escrituração Contábil – Auxiliares 2025 – versão 08, do TCESP. O registro, no aspecto 

orçamentário obedecendo ao disposto no art. 35 da Lei Federal n° 4320/64, considerou 

como realizadas as despesas legalmente empenhadas e as receitas efetivamente 

arrecadadas no exercício.  

As alterações da situação líquida patrimonial foram registradas em contas de variações 

patrimoniais aumentativas e variações patrimoniais diminutivas conforme as instruções do 

MCASP. 

Por fim, se faz necessário relatar que o Sistema Único e Integrado de Execução 

Orçamentária, Administração Financeira e Controle - SIAFIC (Decreto Federal 

10.540/2020) utilizado pela Prefeitura é o SIOP – V5. 
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3. BALANÇO ORÇAMENTÁRIO 

Na sequência, é apresentado o comparativo entre os valores realizados das receitas e 

despesas, com base nos créditos orçamentários autorizados, a fim de evidenciar a 

conformidade da execução orçamentária. Adicionalmente, procede-se a uma breve 

análise da execução orçamentária no exercício. Ressalta-se que, nos termos da NBC TSP 

13 (R1) – Apresentação de Informação Orçamentária nas Demonstrações Contábeis, em 

seu item nº 52, não se exige a divulgação de informações comparativas com o exercício 

anterior para as demonstrações de natureza orçamentária. 

 
 
 



 
Prefeitura de São José dos Campos 

 

 
 
 

6 
 

 
 

Tabela 01 – Balanço Orçamentário de 2025. 
 

A execução orçamentária observou o disposto no artigo 35 da Lei Federal nº 4.320/64, 

considerando-se as receitas efetivamente arrecadadas e as despesas regularmente 

empenhadas. Destacam-se, a seguir, aspectos relevantes relacionados às receitas e 

despesas orçamentárias do exercício de 2025. 

A partir das análises realizadas, foi possível identificar informações significativas quanto 

aos montantes de maior expressão, conforme descrito a seguir: 

Conforme demonstrado na Tabela 01 – Balanço Orçamentário, a receita total arrecadada 

superou a previsão em R$ 110.734.846,64, representando um acréscimo de 2,65% em 

relação ao valor originalmente estimado. No que se refere às despesas, o montante total 

empenhado alcançou R$ 4.112.832.280,91, o que corresponde a 95,86% da dotação 

orçamentária atualizada no período analisado. 

As receitas provenientes de Impostos (IPTU, ITBI, IR, ISSQN, entre outros), Taxas 

(Inspeção, Fiscalização, Prestação de Serviços, etc.) e Contribuições de Melhoria 

totalizaram R$ 1.513.014.929,29, valor que representa um acréscimo de 6,30% em 

relação à previsão atualizada das receitas tributárias arrecadadas. 
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As receitas oriundas de Transferências Correntes recebidas da União, do Estado e de 

Outras Instituições Públicas — tais como o Fundo de Participação dos Municípios (FPM), 

Compensações Financeiras pela Exploração de Recursos Naturais, Transferências de 

Recursos do Sistema Único de Saúde (SUS), entre outras — totalizaram R$ 

2.529.650.496,50, valor que representa um acréscimo nominal de R$ 30.877.496,50 em 

relação ao montante originalmente orçado. 

O montante arrecadado no grupo Outras Receitas Correntes, no valor total de R$ 

140.625.367,42, apresenta a seguinte composição: Multas Administrativas, Contratuais e 

Judiciais, no valor de R$ 53.053.807,54, das quais R$ 50.032978,18 referem-se 

especificamente a multas previstas no código de trânsito e, Indenizações, Restituições e 

Ressarcimentos, que totalizam R$ 3.345.518,45 e, Demais Receitas Correntes, no valor 

de R$ 84.226.041,43 compostas, principalmente, por R$ 36.773.962,54 referente Dívida 

Ativa Tributária e Não Tributária e  R$ 36.395.704,94 decorrentes da arrecadação de 

fundos municipais. 

No tocante às Receitas de Capital, compostas Operações de Crédito, Alienação de Bens 

e Transferências de Capital, observa-se um montante inferior em R$ 43.139.539,90 para 

o grupo citado. Destaca-se, nesse âmbito, a não realização do valor inicialmente orçado 

para as Operações de Crédito de R$ 60.000.000,00 assim como a evolução significativa 

das Transferências de Capital no total de R$ 17.970.688,27, com participação aumentada 

em 131,88% entre os valores previstos e os efetivamente arrecadados. 

Quanto às despesas empenhadas com pessoal e encargos sociais relativas ao exercício 

de 2025, estas totalizaram R$ 1.108.798.652,71. Deste montante, R$ 754.641.726,25 

referem-se a pagamentos com Vencimentos e Vantagens Fixas, representando 68,06% 

do total do grupo. As demais despesas, relacionadas a aplicações diretas — como 

contratações por tempo determinado, obrigações patronais, outras despesas variáveis, 

indenizações, restituições trabalhistas, operações entre órgãos, entre outras — somaram 

R$ 354.156.926,46, o equivalente a 31,94% do total analisado. 

Integram, ainda, o montante total empenhado das Despesas Correntes os valores 

relativos a Juros e Encargos da Dívida, no valor de R$ 45.152.576,55, bem como aqueles 

correspondentes às Outras Despesas Correntes, cujo total empenhado alcançou R$ 

2.589.783,934,29. 
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No que se refere a este último grupo, observa-se que a despesa é composta pelos valores 

empenhados a título de Transferências às Instituições Privadas sem Fins Lucrativos — 

abrangendo, entre outros, serviços prestados por terceiros pessoa jurídica, contratos de 

gestão, etc. — totalizando R$ 729.865.860,47. 

Além disso, destaca-se majoritariamente o montante de R$ 1.741.517.486,66 

correspondente às Aplicações Diretas, as quais englobam despesas com material de 

consumo, locação de mão de obra, serviços de terceiros – pessoa jurídica, serviços de 

tecnologia da informação e comunicação – PJ, indenizações, restituições e operações 

entre órgãos, entre outros. 

Os valores remanescentes, no total de R$ 121.617.992,71, referem-se a Contribuições 

(R$ 3.161.000,00), Transferências a Consórcios Públicos (R$ 22.094.984,72) e 

Operações entre Órgãos (R$ 93.144.602,44). Em relação ao valor de Operações entre 

Órgãos, R$ 69.833.070,31 referem-se ao valor do Imposto de Renda Retido na Fonte na 

folha de pagamento dos servidores inativos e pensionistas do IPSM, que 

constitucionalmente pertencem à prefeitura, mas que foram direcionados para equilíbrio 

financeiro e atuarial do Regime Próprio de Previdência Social, conforme estabelecido na 

Lei Municipal Complementar 664/2022. 

As despesas empenhadas e classificadas como Investimentos totalizaram R$ 

238.200.918,75, sendo majoritariamente direcionadas a Obras e Instalações, no valor de 

R$ 145.663.366,31. O valor residual de R$ 92.537.552,44 refere-se a investimentos 

diversos relacionados à aquisição de equipamentos e material permanente, aquisição de 

imóveis, indenizações, entre outros. 

As despesas empenhadas com Amortização da Dívida somaram R$ 130.896.198,61 no 

exercício de 2025. 

O resultado orçamentário do exercício apresentou superávit de R$ 179.765.565,73, 

considerando-se as receitas efetivamente arrecadadas e as despesas legalmente 

empenhadas. 

No âmbito das receitas, cumpre esclarecer que, embora conste o valor de R$ 

108.513.438,62 como déficit orçamentário, tal quantia decorre da aplicação das regras de 

mapeamento estabelecidas pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP), 

que consideram a diferença entre a previsão atualizada da receita, no montante de R$ 
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4.181.863.000,00, e a dotação atualizada da despesa, no valor de R$ 4.290.376.438,62. 

Dessa forma, é importante ressaltar que os valores utilizados na memória de cálculo não 

correspondem à execução efetiva das receitas e despesas orçamentárias, mas sim a 

projeções estimadas de arrecadação receitas e suas respectivas aplicações de recursos 

na despesa até o encerramento do exercício. 
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4. BALANÇO FINANCEIRO 
 

O Balanço Financeiro (BF) constitui uma demonstração contábil instituída pela Lei nº 

4.320/1964, destinada a evidenciar as receitas e despesas orçamentárias, bem como os 

ingressos e dispêndios extraorçamentários, incluindo o saldo de caixa do exercício 

anterior e os valores a serem transpostos para o exercício subsequente. A partir dessas 

informações, torna-se viável a apuração do denominado resultado financeiro, o qual não 

deve ser confundido com o superávit ou déficit financeiro, este último definido como a 

diferença entre o ativo e o passivo financeiros, apurada por meio do Balanço Patrimonial. 

Desde 1964, tal demonstração está prevista na legislação sob esta nomenclatura. À 

época, as receitas orçamentárias eram demonstradas por categoria econômica, 

segmentadas em receita corrente e receita de capital, ao passo que as despesas 

orçamentárias eram apresentadas por função, estrutura esta que atualmente se encontra 

padronizada pela Portaria MOG nº 42/1999. 

Embora não seja uma demonstração contábil exigida pelas normas internacionais, durante 

o processo de convergência aos padrões contábeis globais, a estrutura de apresentação 

do Balanço Financeiro foi objeto de alterações. Essa adaptação constitui uma das 

inovações incorporadas ao Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), 

que posteriormente passou a compor os anexos da Lei nº 4.320/1964. Desde então, o BF 

passou a evidenciar receitas e despesas segundo as fontes de recursos, ou seja, 

apontando sua origem e aplicação. 

Apesar de apresentar aparente semelhança com a Demonstração dos Fluxos de Caixa, o 

Balanço Financeiro é uma demonstração estritamente brasileira, não existindo equivalente 

nas normas contábeis internacionais. Isso se justifica pelo fato de o BF adotar uma ótica 

orçamentária, considerando a receita no momento da arrecadação e a despesa no 

momento do empenho, em conformidade com os preceitos do Regime Orçamentário. 

Esse regime determina que integram o exercício financeiro todas as receitas arrecadadas 

e as despesas legalmente empenhadas. A inclusão de todas as despesas empenhadas 

nas demonstrações orçamentárias decorre da imposição legal de registrar, como ingresso 

extraorçamentário, os restos a pagar devidamente inscritos. 

Saldo Disponível no início do exercício 01/01/2025 R$       265.402.993,23 
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Ingressos Orçamentários (Ordinários + Vinculados) R$    4.292.597.846,64 
Transferências Financeiras Recebidas R$                         0,00 
Ingressos Extraorçamentários R$    2.912.329.968,59 

Total 
R$    7.470.330.808,46 
 

Dispêndios Orçamentários (Ordinários + Vinculados) R$    4.112.832.280,91 
Transferências Financeiras Concedidas R$       328.555.149,22 
Dispêndios Extraorçamentários R$    2.815.324.261,10 
Saldo Disponível no final do exercício em 31/12/2025  R$       213.619.117,23 
Total R$    7.470.330.808,46 

 
Tabela 02 – Resumo do Balanço Financeiro de 2025 

 

De acordo com o MCASP 11ª edição, página 565, o objetivo principal do Balanço 

Financeiro é, evidenciar todas as movimentações financeiras de entradas e saídas que 

impactam o caixa e equivalentes de caixa em um exercício financeiro, possibilitando 

assim, a apuração do resultado financeiro do exercício. 

Dentre os valores referentes aos ingressos orçamentários ressalta-se os montantes de R$ 

2.109.770.290,12 referente as Receitas Orçamentárias Ordinárias (livres para aplicação), 

assim como as Receitas Orçamentárias Vinculadas no total líquido de R$ 

2.182.827.556,52, sendo entre as últimas com maior destaque e volume para as que se 

referem a Educação e Saúde, ou seja, R$ 1.554.262.377,72 e R$ 796.762.327,41.  

No tocante aos valores referentes aos dispêndios orçamentários ressalta-se os montantes 

de R$ 1.133.745.023,18 referente as Despesas Orçamentárias Ordinárias (livres para 

aplicação), as Despesas Orçamentárias Vinculadas no total de R$ 2.979.087.257,73, 

sendo entre as últimas com maior destaque e volume os valores referentes a Educação, 

Saúde, Trânsito e Assistência Social respectivamente.  

O montante de R$ 328.555.149,22 informado na linha de Transferências Financeiras 

Concedidas refere-se aos valores repassados as entidades que fazem parte do orçamento 

municipal, como por exemplo, o total do Duodécimo transferido a Câmara Municipal bem 

como outros repasses as Fundações e ao Instituto Próprio de Previdência do Servidor 

Municipal.  

Em relação aos ingressos e dispêndios extraorçamentários, destaca-se o montante de R$ 

2.495.338.148,53 em Receitas Extraorçamentárias e R$ 2.425.188.738,43 em 
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Pagamentos Extraorçamentários, os quais foram significativamente impactados pela 

apresentação do Anexo 13A – Demonstração das Contas de Receita e Despesa que 

Constituem o Título de "Diversas Contas" do Balanço Financeiro, em conformidade com 

os critérios de mapeamento definidos pelo TCE-SP. Esse anexo registra as 

movimentações a débito e a crédito das contas patrimoniais ao longo do exercício, 

abrangendo variações que não estão diretamente vinculadas à execução orçamentária, 

como por exemplo o aumento no valor de R$ 481.359.036,10 referente as Provisões 

Matemáticas de necessidade de aporte ao Instituto de Previdência do Servidor Municipal 

com base no Estudo Atuarial de 2025. 
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5. BALANÇO PATRIMONIAL 

O Balanço Patrimonial é uma das demonstrações contábeis de elaboração obrigatória no 

âmbito da administração pública, conforme disposto na Lei nº 4.320/1964. Sua estrutura 

e conteúdo também são disciplinados por normas contábeis nacionais e internacionais, 

em especial pelas Normas Brasileiras de Contabilidade Aplicadas ao Setor Público (NBC 

TSP) e pelo Manual de Contabilidade Aplicada ao Setor Público (MCASP), que conferem 

uniformidade e consistência à apresentação das informações patrimoniais. 

No contexto do processo de convergência às normas internacionais, o Balanço 

Patrimonial guarda correspondência com a demonstração tratada pela IPSAS 1 – 

Apresentação das Demonstrações Contábeis, sob a denominação de Demonstração da 

Posição Financeira (DPF). Essa norma internacional estabelece requisitos de 

apresentação e divulgação que, no setor público brasileiro, encontram paralelos na NBC 

TSP 11, norma que integra o MCASP e tem aplicação obrigatória. Por essa razão, embora 

o nome adotado nacionalmente permaneça como Balanço Patrimonial, sua essência e 

finalidade estão em consonância com os padrões internacionais de apresentação da 

posição patrimonial e financeira.  

Cumpre ainda destacar que, no âmbito do Estado de São Paulo, a apresentação das 

informações patrimoniais segue o modelo e os critérios de mapeamento estabelecidos 

pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo (TCE-SP), os quais orientam a 

padronização das peças contábeis para fins de controle externo e transparência na 

prestação de contas dos entes jurisdicionados. 

 

a) Ativo Circulante 

O Ativo Circulante é composto pelos Subgrupos Caixa e Equivalentes de Caixa, Créditos 

e Valores a Curto Prazo, Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo e 

Estoques. Na tabela a seguir é apresentada a composição do Ativo Circulante de 2025 e 

2024, com um resumo dos itens mais significativos na sequência. 
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ATIVO CIRCULANTE 2025 2024 AH% 

Caixa e Equivalentes de Caixa 213.619.117,23 264.724.554,87 -19,31% 
Créditos a Curto Prazo 107.423.926,87 131.235.659,55 -18,14% 
Invest. e Aplic.Temporárias a CP 0,00 678.438,36 -100,00% 
Estoques / Ativos Biológicos 14.929.469,67 15.441.839,21 -3,32% 

  335.972.513,77 412.080.491,99 -18,47% 
 

Tabela 03 – Ativo Circulante 
 

A conta “Caixa e Equivalentes de Caixa”, no montante de R$ 213.619.117,23, compreende 

os valores disponíveis em conta corrente bancária (Banco Conta Movimento) e as 

aplicações financeiras de liquidez imediata, caracterizadas por investimentos com resgate 

automático à medida que ocorrem os desembolsos. Esses recursos representam os 

valores disponíveis para pagamento imediato das obrigações. Em relação ao exercício 

anterior, observa-se uma redução no saldo global dessa conta. 

A conta “Crédito a Curto Prazo” contempla os valores vinculados a direitos do Município a 

receber, compostos por créditos tributários e não tributários que se encontram com 

recursos pendentes de apreciação em sede judicial ou administrativa, ainda não inscritos 

em Dívida Ativa. 

A conta “Investimentos e Aplicações Temporárias a Curto Prazo” refere-se a valores 

aplicados em ações, cujo registro contábil é realizado com base no preço médio de 

aquisição. No exercício de 2025, o Município procedeu à liquidação integral de sua 

posição acionária. 

A conta “Estoques/Ativos Biológicos” apresentou redução no exercício de 2025 em relação 

ao ano anterior, com variação do saldo de R$ 15.441.839,21 para R$ 14.929.469,67. Esta 

conta representa o valor dos bens estocados disponíveis para consumo, destinados às 

atividades operacionais da administração pública. 

Atualmente, o Município mantém controle de seus estoques por meio de quatro 

almoxarifados distintos, sendo eles: Almoxarifado Central, Almoxarifado da Secretaria de 

Saúde, Almoxarifado Geral da Secretaria de Educação e Almoxarifado da Merenda da 

Secretaria da Educação. A posição final apresentada na conta de estoques reflete o 

somatório dos saldos declarados por cada um desses almoxarifados, conforme os 

registros dos sistemas de controle de materiais. 
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VF ?  

Investimento 
   
5.000,00   

Tempo 6  
Taxa 8,00%  

   

   
 

Estoques em 31/12/2025   R$ 

Material de Consumo 4.067.364,78 

Gêneros Alimentícios 821.007,61 

Material de Construção 3.218.591,23 

Autopeças 

Medicamentos e Materiais Hospitalares 

Material de Expediente 

3.024,33 

6.371.300,73 

448.180,99 

Total   14.929.469,67 

                                                           

Tabela 04 – Estoques 

 

b) Ativo Não Circulante 

O Ativo Não Circulante é composto por bens, direitos e demais valores que não se 

enquadram na definição de ativo circulante, ou seja, que não se espera que sejam 

realizados, consumidos ou convertidos em disponibilidades no curso normal do ciclo 

operacional da entidade ou dentro do período de doze meses após a data de 

encerramento do exercício. Em regra, esse grupo abriga elementos patrimoniais cuja 

permanência no ente público é de natureza mais duradoura, refletindo a estrutura de 

capital e a capacidade de investimento de longo prazo da administração pública. 

Incluem-se, entre os principais componentes do Ativo Não Circulante, os créditos de 

realização futura, os investimentos permanentes, os ativos imobilizados utilizados na 

prestação de serviços públicos e os ativos intangíveis que contribuam para o desempenho 

institucional da entidade. 

Compõem, ainda, esse grupo, de forma geral, os créditos de longo prazo oriundos do 

estoque da Dívida Ativa do Município, cujos recebimentos não se estimam para o curto 

prazo, bem como os ajustes decorrentes da constituição de provisões para perdas, 
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aplicáveis àqueles créditos cuja recuperação se apresente incerta ou remota, observados 

os critérios técnicos estabelecidos pelas normas contábeis aplicáveis ao setor público. 

 

ATIVO NÃO-CIRCULANTE 2025 2024 AH% 

Realizável a Longo Prazo 2.780.409.380,77 2.861.762.834,23 -2,84% 

Dívida Ativa Tributária 3.006.009.353,61 3.104.803.696,34 -3,18% 

Dívida Ativa Não Tributária 567.329.985,49 555.767.758,33 2,08% 

(-) Ajustes de Perdas -792.929.958,33 -798.808.620,44 -0,74% 

Imobilizado 2.734.383.554,05 2.563.010.968,35 6,69% 

Bens Móveis 426.850.920,04 418.534.833,62 1,99% 

Bens Imóveis 2.307.532.634,01 2.144.476.134,73 7,60% 

  5.514.792.934,82 5.424.773.802,58 1,66% 

 

Tabela 05 – Ativo Não Circulante 

 

O subgrupo Ativo Realizável a Longo Prazo é composto pelos valores relativos às 

Dívidas Ativa Tributária e Não Tributária, bem como pelos ajustes de perdas calculados 

conforme a estimativa de recuperação desses créditos. Em 2025, esse subgrupo totalizou 

R$ 2.780.409.380,77, representando um decréscimo de 2,84% em relação ao exercício 

de 2024, o que reflete a efetividade de Programa de Incentivo ao Pagamento dos créditos 

tributários e não tributários inscritos em dívida ativa instituído pela Lei Complementar 

Municipal 706/2025. 

Em relação ao grupo do Imobilizado observa-se o aumento na ordem de 6,69% em 

relação ao período anterior, sendo o maior deles de 7,60% nas contas relacionadas a 

Bens Imóveis (Edifícios, Terrenos, Obras em Andamento, Instalações, etc.). 

A soma dos subgrupos do Realizável a Longo Prazo e Imobilizado totaliza R$ 

5.514.792.934,82 ao final de 2025, frente aos R$ 5.424.773.802,58 registrados no 

exercício anterior, representando uma variação positiva de 1,66% no total do Ativo Não 

Circulante. 
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c) Passivo Circulante, Não Circulante e Patrimônio Líquido 

O conjunto formado pelo Passivo e pelo Patrimônio Líquido representa, de forma 

integrada, as fontes de financiamento da entidade pública, distinguindo-se entre os 

recursos de terceiros – obrigações assumidas – e os recursos próprios, refletidos no 

resultado acumulado das operações ao longo do tempo. Essa estrutura evidencia o grau 

de endividamento, a sustentabilidade fiscal e a variação patrimonial líquida do ente 

público. 

O Passivo compreende as obrigações presentes da entidade, exigíveis em função de fatos 

passados, cuja liquidação deverá ocorrer por meio de saída de recursos no futuro. Está 

classificado em Passivo Circulante, que abrange os compromissos com exigibilidade no 

curto prazo (até o encerramento do exercício seguinte), e Passivo Não Circulante, que 

reúne os compromissos de longo prazo. Entre os elementos que o compõem, destacam-

se obrigações trabalhistas e previdenciárias, financiamentos contratados, contas a pagar 

e demais exigibilidades decorrentes das operações da administração pública. 

Ressalta-se, ainda, a presença das Provisões, que representam passivos de valores 

incertos quanto ao vencimento ou valor, reconhecidos com base em estimativas técnicas 

e evidências disponíveis, conforme os critérios definidos pelas normas contábeis 

aplicáveis ao setor público. 

O Patrimônio Líquido, por sua vez, reflete os recursos próprios da entidade, incluindo o 

Patrimônio Social, os Resultados Acumulados, os saldos apurados no exercício e os 

ajustes oriundos de exercícios anteriores. Sua composição permite avaliar a variação 

líquida do patrimônio público, considerando os efeitos do resultado do exercício, 

reavaliações, correções e demais lançamentos patrimoniais relevantes. 
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Tabela 06 – Passivo + Patrimônio Líquido 

 

O Passivo Circulante totalizou R$ 630.724.056,98 em 2025, frente aos R$ 

319.535.105.08 registrados em 2024, representando um aumento global de 97,39% no 

grupo. Essa variação é reflexo de comportamentos específicos em diversas contas, com 

destaque para as obrigações de curto prazo relacionadas a encargos trabalhistas e 

previdenciários. 

A conta “Obrigações Trabalhistas, Previdenciárias e Assistenciais a Pagar a Curto 

Prazo” apresentou um aumento de R$ 9.599.040,60 em 2024 para R$ 19.347.765,26 em 

2025, correspondendo a uma variação de 101,56%. Esse acréscimo decorre, 

principalmente, do aumento do valor de precatórios trabalhistas a ser quitado no exercício 

de 2026, em comparação ao que havia sido reconhecido no encerramento do exercício 

anterior.  
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Outras alterações ocorreram em grupos do Passivo Circulante, destacando-se o 

acréscimo de 35,66% na conta “Fornecedores e Contas a Pagar a Curto Prazo”, que 

contempla, entre outras obrigações, valores referentes a fornecedores e precatórios não 

trabalhistas. Ressalta-se, ainda, a variação da conta “Obrigações Fiscais a Curto Prazo”, 

cujo saldo passou de R$ 27.305.868,54 em 2024 para R$ 4.639.962,50 em 2025, valor 

este composto integralmente pela conta contábil “Transferências para Organizações da 

Sociedade Civil a Pagar (F)”, que representa os compromissos assumidos com as 

organizações da sociedade civil relativos a parcelas a serem repassadas no início do 

exercício seguinte. 

Por fim, destaca-se o aumento no grupo de Demais Obrigações a Curto Prazo, ocasionado 

principalmente pela elevação da Obrigação de Cobertura do Déficit Financeiro RPPS, que 

passou de R$ 116.021.561,73 em 2024 para R$ 481.027.929,69 em 2025. Ressalta-se 

que o referido valor encontrava-se aguardando a formalização do pedido de parcelamento 

junto ao Ministério da Previdência Social, considerando que o parcelamento já havia sido 

aprovado pela Lei Municipal nº 11.198/2025, em consonância com a Emenda 

Constitucional nº 136/2025 e com o disposto na Portaria SRPC/MPS nº 2.024, de 15 de 

outubro de 2025, no âmbito do Programa Pró-Regularidade. 

O Passivo Não Circulante totalizou R$ 8.399.773.060,64 em 2025, frente aos R$ 

8.093.414.307,06 registrados em 2024, representando uma elevação de 3,79% no 

período. Esse crescimento decorre da atualização de provisões matemáticas vinculadas 

ao Regime Próprio de Previdência Social – RPPS, elaboradas com base no estudo atuarial 

de 2025, conforme os critérios estabelecidos pelas normas contábeis aplicadas ao setor 

público. Por outro lado, observa-se ainda, a redução do saldo das demais contas do grupo, 

com maior ênfase em Fornecedores a Pagar a Longo Prazo, na ordem de 41,29%, assim 

como de Empréstimos e Financiamentos a Longo Prazo, decorrente principalmente da 

variação cambial associada à dívida contratada junto ao Banco Interamericano de 

Desenvolvimento – BID, ou seja, em 22,39%. 

Adicionalmente, a conta de Provisões a Longo Prazo apresentou crescimento entre os 

exercícios de 2024 e 2025, passando de R$ 7.097.543.552,68 para R$ 7.578.902.588,78, 

pela atualização das provisões matemáticas previdenciárias vinculadas ao 

equacionamento dos déficits atuarial e financeiro do Regime Próprio de Previdência Social 

(RPPS), em conformidade com as diretrizes estabelecidas nas Portarias do Ministério da 
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Previdência Social – MPS nº 403/2008 e do Ministério do Trabalho e Previdência – MTP 

nº 1.467/2022. Os registros contábeis foram efetuados com base nos Relatórios de 

Avaliação Atuarial dos exercícios de 2023 a 2025, elaborados pela empresa especializada 

Lumens Atuarial e fornecidos pelo Instituto de Previdência do Servidor Municipal (IPSM). 

No que se refere ao Fundo em Capitalização (Grupo II), a Lei Complementar Municipal nº 

664/2022 instituiu o plano de ação destinado ao equacionamento do déficit previdenciário, 

direcionando ao referido fundo as receitas oriundas do Imposto de Renda Retido na Fonte 

(IRRF) incidente sobre a folha de pagamento dos inativos e pensionistas, da contribuição 

suplementar patronal relacionada ao plano do magistério, e do reajuste da alíquota da 

contribuição patronal, de 26% para 28%. Com base nessas premissas, foi reconhecido, 

no exercício de 2024, o valor de R$ 1.586.349.887,88, a título de provisões matemáticas 

referentes a obrigações de repasse até o ano de 2059. Ao término do exercício de 2025, 

com a elaboração dos novos estudos atuariais e considerando os pagamentos realizados 

ao longo do período, verificou-se decréscimo no saldo da conta, que passou para R$ 

1.465.655.568,93. 

No tocante ao Fundo em Repartição (Grupo I), a atualização do Manual de Contabilidade 

Aplicado ao Setor Público (MCASP) e a criação de contas contábeis específicas para o 

reconhecimento das provisões matemáticas previdenciárias relacionadas ao déficit 

financeiro resultaram na inclusão, nos relatórios atuariais dos exercícios de 2023 à 2025, 

do valor presente atuarial dos aportes a serem realizados pelo ente ao longo dos próximos 

75 anos (até 2100), conforme previsto na Portaria MPS nº 403/2008. Nesse contexto, foi 

registrado, no exercício de 2025, o montante de R$ 6.113.247.019,85, referente às 

provisões matemáticas do fundo em repartição para esse período. 

Em 31 de dezembro de 2024, o Patrimônio Líquido da Prefeitura de São José dos Campos 

apresentava saldo negativo de R$ 2.576.095.117,57. No encerramento do exercício de 

2025, esse saldo passou para R$ 3.179.731.669,03 negativos, evidenciando o aumento 

do passivo a descoberto, decorrente principalmente dos efeitos contábeis relacionados ao 

reconhecimento e à atualização das provisões matemáticas previdenciárias, projetadas 

para o horizonte atuarial de 75 anos, cuja cobertura ocorrerá ao longo do período por meio 

da arrecadação das receitas correspondentes. 

No exercício, a atualização das provisões resultou em variações patrimoniais diminutivas 

no montante de R$ 481.359.036,10, decorrentes da mensuração a valor presente das 
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obrigações futuras assumidas pelo ente municipal para cobertura dos déficits 

previdenciários. No caso do Fundo em Capitalização (Grupo II), as obrigações foram 

apuradas com base na Lei Complementar Municipal nº 664/2022, que instituiu o plano de 

equacionamento do déficit previdenciário, prevendo repasses de recursos financeiros até 

o exercício de 2058. Já em relação ao Fundo em Repartição (Grupo I), o cálculo 

considerou o horizonte atuarial de 75 anos (até 2100), conforme estabelecido na Portaria 

MPS nº 403/2008 e Manual de Demonstrativos Fiscais da Secretaria do Tesouro Nacional, 

resultando no reconhecimento contábil das respectivas provisões matemáticas. 

A contabilização segue os normativos técnicos da contabilidade pública, os quais 

estabelecem que o reconhecimento das provisões deve ocorrer com base no valor 

presente das obrigações futuras de natureza atuarial. Por outro lado, os ingressos futuros 

estimados — como receitas de impostos, transferências e contribuições previdenciárias 

— que contribuirão para a cobertura dessas obrigações ao longo do tempo, não compõem 

o ativo contábil no momento do registro. Esse efeito contábil encontra amparo no CPC 00 

(R2) – Estrutura Conceitual para Relatório Financeiro, o qual estabelece que, para que um 

elemento seja reconhecido como ativo, ele deve ter o potencial de produzir benefícios 

econômicos, ser controlado pela entidade e resultar de um evento passado. Assim, os 

recursos provenientes de arrecadações futuras de tributos municipais, destinados ao 

pagamento das obrigações até 2100, não podem ser reconhecidos como ativos, 

justamente por não decorrerem de eventos já ocorridos. Esse tratamento contábil também 

encontra respaldo no princípio da prudência (ou princípio do conservadorismo) que 

determina que, perante alternativas igualmente válidas, a contabilidade deve adotar o 

menor valor para os ativos e receitas e o maior valor para os passivos e despesas, 

aplicando precaução na avaliação de incertezas e evitando supervalorizar o património. 

Trata-se, portanto, de um efeito contábil técnico e esperado, já observado em outros 

municípios de grande porte como São Paulo, Belo Horizonte e Fortaleza, que também 

evidenciaram saldo negativo no patrimônio líquido ao reconhecer integralmente as 

obrigações previdenciárias de longo prazo conforme as diretrizes atuais. 
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6. DEMONSTRAÇÃO DAS VARIAÇÕES PATRIMONIAIS 

 

No processo de convergência às normas internacionais de contabilidade, a Demonstração 

das Variações Patrimoniais (DVP) é tratada, em termos conceituais, pela IPSAS 1 – 

Apresentação das Demonstrações Contábeis, sob a denominação de Demonstração de 

Desempenho Financeiro (DDF). Essa demonstração tem como foco principal evidenciar 

as variações que impactam diretamente o patrimônio líquido da entidade. Assim, a DDF 

prevista na IPSAS 1 guarda correspondência conceitual com a DVP no setor público 

brasileiro, e com a Demonstração do Resultado do Exercício (DRE) no setor privado. 

VARIAÇÕES PATRIMONIAIS  2025 2024 

Variações Patrimoniais Aumentativas (I) 5.893.900.842,84 6.782.559.919,42 

Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria  1.671.227.368,12 1.381.068.587,17 

Contribuições 34.758.913,22 33.548.340,04 

Exploração e Vendas de Bens, Serviços e Direitos 4.230.685,86 3.623.810,76 

Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 147.592.405,20 719.550.061,44 

Transferências e Delegações Recebidas 2.932.167.537,94 2.847.741.909,89 

Valorização e Ganhos com Ativo  10.281.991,30 323.200.090,35 

Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 1.093.641.941,20 1.473.827.119,77 

Variações Patrimoniais Diminutivas (II) 6.477.974.287,31 12.535.790.195,17 

Pessoal e Encargos  1.148.477.046,61 1.430.663.948,86 

Benefícios Previdenciários e Assistenciais  2.515.713,14 2.628.131,95 

Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 1.510.526.397,87 1.444.599.240,49 

Variações Patrimoniais Diminutivas e Financeiras 147.545.434,22 122.662.657,52 

Transferências e Delegações Concedidas  1.456.119.327,34 1.407.701.674,19 

Desvalorização e Perdas de Ativos e Incorporação 

de Passivos 
1.096.229.883,96 367.484.090,86 

Tributária  41.819.784,61 40.865.783,64 

Outras Variações Patrimoniais Diminutivas  1.074.740.699,56 7.719.184.667,66 

Resultado Patrimonial do Período (III) = (I - II)  -584.073.444,47 -5.753.230.275,75 

Tabela 07 – Demonstração das Variações Patrimoniais 

 



 
Prefeitura de São José dos Campos 

 

 
 
 

23 
 

Este demonstrativo é elaborado conforme as diretrizes da Secretaria do Tesouro Nacional 

e apresenta, de forma sintética, os principais grupos de variações patrimoniais e o 

resultado patrimonial do exercício. Para fins de esclarecimento ao usuário da informação 

contábil, destacam-se a seguir os seguintes grupos de contas que exerceram influência 

relevante na formação do resultado patrimonial de 2025: 

 

Variações Patrimoniais Aumentativas: 

a) Impostos, Taxas e Contribuições de Melhoria 

No exercício de 2025 apurou-se acréscimo nominal de R$ 290.158.780,95, representando 

variação positiva de 21,01% no comparativo entre o exercício anterior. Destaca-se, nesse 

grupo, o aumento na arrecadação do Imposto Sobre a Propriedade Predial e Territorial 

Urbana - IPTU, no montante de R$ 182.712.924,63 (48,22%) e do Imposto Sobre Serviço 

de Qualquer Natureza – ISSQN no montante de R$ 73.984.747,63 (11,71%). 

b) Contribuições e Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos 

O grupo Contribuições apresentou variação patrimonial aumentativa de 3,61%, em relação 

aos valores arrecadados a título de Contribuição para Custeio do Serviço de Iluminação 

Pública (COSIP), totalizando acréscimo nominal de R$ 1.210.573,18. 

No grupo Exploração e Venda de Bens, Serviços e Direitos, observou-se crescimento de 

16.75% referente a exploração de bens e direitos, refletindo maior efetividade na utilização 

do patrimônio público. 

c) Variações Patrimoniais Aumentativas Financeiras 

Compreendem os acréscimos patrimoniais decorrentes da atualização monetária de 

créditos tributários e não tributários, receitas de aplicações financeiras, rendimentos de 

depósitos bancários, juros e encargos de mora, entre outros. 

O grupo apresentou redução de 79,49% entre 2024 e 2025, equivalente a R$ 

571.957.656,24 em termos nominais, influenciada principalmente pelo comportamento 

das Outras Variações Patrimoniais Aumentativas – Financeiras, que passaram de R$ 

685.391.552,26 para R$ 76.806.081,15. Essa variação decorre, sobretudo, da redução no 

reconhecimento de variações patrimoniais aumentativas associadas ao estoque da Dívida 

Ativa, em razão dos efeitos do programa de regularização tributária e de anistia de dívida 

ativa sobre esses créditos. 
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Em contrapartida, destacam-se o aumento de R$ 31.387.747,75 referente a Juros e 

Encargos de Mora, assim como no montante de R$ 5.240.067,12 nas variações 

patrimoniais aumentativas relacionadas à Remuneração de Depósitos Bancários. 

d) Transferências e Delegações Recebidas 

Valores compostos por transferências intragovernamentais, intergovernamentais, de 

instituições privadas e outras fontes, com aumento de 2,96% no período analisado. 

e) Valorização e Ganhos com Ativo 

Este grupo compreende os registros contábeis relacionados à alienação de ativos, ganhos 

com desincorporações de passivos e outras variações patrimoniais correlatas. No 

exercício de 2025, observou-se redução expressiva no saldo do grupo, no montante de 

R$ 312.918.099,05, evidenciando comportamento distinto em relação ao exercício 

anterior. A variação decorre, em grande parte, da movimentação atípica registrada em 

2024, relacionada à reclassificação contábil da obrigação de necessidade de aporte 

anteriormente registrada no curto prazo, com posterior reconhecimento no passivo de 

longo prazo. 

f) Outras Variações Patrimoniais Aumentativas 

Variação a menor no valor final de R$ 380.185.178,57 ou 25,80%, referentes a Resultado 

Positivo de Participações, Reversão de Provisões e Ajustes de Perdas e Diversas 

Variações Patrimoniais Aumentativas decorrentes principalmente da atualização das 

provisões matemáticas do Regime Próprio de Previdência Social. 

 

Variações Patrimoniais Diminutivas: 

a) Pessoal e Encargos 

Com montante de R$ 1.148.477.046,61, este grupo de variações patrimoniais diminutivas 

apresentou decréscimo de 19,72% em comparação ao exercício anterior. O grupo 

contempla as despesas com remuneração de servidores ativos, encargos sociais, 

contribuições patronais, indenizações e demais benefícios concedidos ao quadro próprio 

da Prefeitura. 

Destaca-se que a maior parcela desse decréscimo está concentrada no grupo de 

Encargos Patronais, cujo saldo passou de R$ 518.911.932,97 em 2024 para R$ 

214.709.990,81 em 2025, representando redução de 58,62%. Essa variação decorre, em 

parte, da movimentação atípica registrada no exercício anterior, relacionada à 
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reclassificação contábil da obrigação de necessidade de aporte, cujo efeito transitou pelas 

variações patrimoniais diminutivas vinculadas aos encargos patronais, conforme 

informado no item “e” das Variações Patrimoniais Diminutivas. 

b) Benefícios Previdenciários e Assistenciais 

Nessa VPD, cujo montante é de R$ 2.515.713,14 houve um decréscimo de 4,28% na 

concessão de benefícios previdenciários e assistenciais em relação ao exercício de 2025. 

c) Uso de Bens, Serviços e Consumo de Capital Fixo 

Engloba despesas com materiais de consumo e serviços, com variação pouco 

significativa, registrando aumento de 4,56% em comparação ao exercício anterior. 

d) Variações Patrimoniais Diminutivas Financeiras 

Este grupo contempla variações patrimoniais relacionadas a encargos financeiros, como 

juros e encargos de empréstimos e financiamentos, encargos de mora, variações 

monetárias e cambiais e outras VPDs financeiras. No exercício de 2025, o montante 

registrado foi de R$ 147.545.434,22, representando um aumento de 20,29% em relação 

ao exercício anterior. 

A principal elevação ocorreu no grupo de Juros e Encargos de Mora, com acréscimo 

nominal de R$ 15.935.644,16 em relação ao exercício anterior. Contudo, apesar da 

variação observada, o montante final não representa impacto expressivo no total das 

Variações Patrimoniais Diminutivas do grupo analisado. 

Adicionalmente, as variações relacionadas à dívida externa contratada junto ao Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), especialmente aquelas decorrentes de efeitos 

cambiais e encargos financeiros, também contribuíram para a elevação das Variações 

Patrimoniais Diminutivas Financeiras no período. 

e) Transferências e Delegações concedidas 

Valores compostos por transferências intragovernamentais, intergovernamentais, de 

instituições privadas, de consórcios públicos e outras fontes, com aumento de 3,44% de 

um período a outro. 

f) Desvalorização e Perdas de Ativos e Incorporação de Passivos 

Este grupo contempla as variações patrimoniais diminutivas relacionadas à reavaliação, 

redução ao valor recuperável e ajustes para perdas de ativos, perdas involuntárias e 

desincorporações de ativos. No exercício de 2025, o total registrado foi de R$ 

1.096.229.883,96, o principal impacto dentro do grupo refere-se à variação de R$ 
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434.011.836,54, relacionado à atualização do saldo de provisões para perdas de Dívida 

Ativa, com base nos relatórios fornecidos pelo setor tributário, como a variação de R$ 

294.691.948,81 em Desincorporação de Ativos. Também foi registrada a variação de R$ 

42.007,75 em perdas involuntárias, contribuindo para a composição final deste grupo de 

variações patrimoniais diminutivas. 

g) Tributária 

Este grupo compreende as variações patrimoniais diminutivas vinculadas ao recolhimento 

de contribuições tributárias. No exercício de 2025, o total registrado foi de R$ 

41.819.784,61, o que representa um aumento de 2,33% em relação ao valor apurado em 

2023. 

Destaca-se que a maior parte desse montante se refere à Contribuição para o PASEP 

incidente sobre a receita arrecadada, no valor de R$ 41.811.233,73, a qual é registrada 

contabilmente como variação patrimonial diminutiva, conforme previsto nas normas de 

contabilidade aplicadas ao setor público. 

h) Outras Variações Patrimoniais Diminutivas 

O grupo contempla valores relacionados a Premiações, Incentivos, VPD de Constituição 

de Provisões e Diversas Variações Patrimoniais Diminutivas, totalizando R$ 

1.074.740.699,56 no exercício de 2025, com redução de 86,08% em relação ao exercício 

anterior. Essa variação decorre, em grande parte, do comportamento atípico observado 

em 2024, quando foi realizado o reconhecimento inicial das provisões matemáticas 

previdenciárias projetadas para o horizonte atuarial de 75 anos. Em 2025, os registros 

passaram a refletir a atualização dessas provisões com base no respectivo relatório 

atuarial, abrangendo os ajustes do valor atual do plano de equacionamento do déficit do 

RPPS e as insuficiências financeiras do fundo em repartição. 
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7. DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA 
 

O Demonstrativo dos Fluxos de Caixa (DFC) é uma das demonstrações contábeis 

obrigatórias no âmbito da contabilidade aplicada ao setor público, elaborado em 

consonância com o processo de convergência às normas internacionais de contabilidade, 

conforme diretrizes da IPSAS 2 – Statement of Cash Flows e orientações da Secretaria 

do Tesouro Nacional. Seu principal objetivo é evidenciar as entradas e saídas de caixa e 

equivalentes de caixa ocorridas no exercício, classificadas conforme a natureza das 

atividades que as originaram. 

As informações apresentadas permitem avaliar a capacidade da entidade em gerar 

recursos para financiar suas atividades, bem como demonstrar de forma clara como esses 

recursos foram utilizados. A estrutura do demonstrativo segue a segregação dos fluxos 

em três grandes grupos: operacionais, de investimento e de financiamento, possibilitando 

a análise da dinâmica financeira da Prefeitura ao longo do exercício. 

Além de cumprir função legal e normativa, o DFC tem papel relevante na transparência 

da gestão pública, contribuindo para a prestação de contas, a responsabilização dos 

gestores e o suporte à tomada de decisões. As informações aqui apresentadas foram 

elaboradas com base nas diretrizes do Manual de Contabilidade Aplicado ao Setor Público 

(MCASP), observando os critérios de mapeamento contábil estabelecidos pelo Tribunal 

de Contas do Estado de São Paulo. 
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Tabela 08 – Demonstração dos Fluxos de Caixa 

 
1 – Fluxo de Atividades Operacionais 

 

1.1 - Ingressos das Atividades Operacionais 

Os ingressos vinculados às atividades operacionais totalizaram R$ 6.988.168.915,96 no 

exercício atual, demonstrando um declínio significativo em relação ao exercício anterior. 

Tal declínio se distribuiu de forma equilibrada entre os principais grupos que compõem 

esse bloco: Receitas Derivadas e Originárias, Transferências Correntes Recebidas e 

Outros Ingressos Operacionais. 

No grupo de Receitas Derivadas e Originárias, foram contabilizados os valores 

provenientes de Receita Tributária, Receita de Contribuições, Receita Patrimonial, 
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Remuneração das Disponibilidades e Outras Receitas de mesma natureza. Este grupo 

apresentou crescimento moderado, refletindo o desempenho positivo da arrecadação 

municipal, com destaque para o comportamento da Receita Tributária e da Remuneração 

das Disponibilidades. 

As Transferências Correntes Recebidas de R$ 2.529.650.496,50 englobaram recursos 

oriundos de transferências intergovernamentais — provenientes da União, dos Estados, 

do Distrito Federal e dos Municípios — além de transferências intragovernamentais e de 

outras naturezas. O incremento observado nesse grupo decorre principalmente do 

aumento nas transferências constitucionais e legais, bem como dos repasses vinculados 

a programas específicos. 

Por fim, os Outros Ingressos Operacionais totalizaram R$ 2.728.741.529,42 em 2025, 

apresentando redução de 71,49% em relação ao exercício anterior. Essa variação 

decorre, em grande parte, do comportamento atípico verificado em 2024, quando os 

valores foram impactados pelo reconhecimento inicial das provisões matemáticas 

previdenciárias projetadas para o horizonte atuarial de 75 anos. 

1.2 Desembolsos das Atividades Operacionais 

Os desembolsos operacionais totalizaram R$ 6.725.695.727,74 no exercício atual, valor 

que representa um declínio em relação ao exercício anterior. Esse montante abrangeu os 

seguintes blocos de desembolso: Pessoal e Demais Despesas, Juros e Encargos da 

Dívida, Transferências Concedidas e Outros Desembolsos Operacionais. 

O grupo Pessoal e Demais Despesas absorveu R$ 2.916.222.606,72, refletindo os gastos 

com remunerações e encargos relacionados ao quadro próprio da administração pública, 

pagamento de fornecedores de mercadorias e serviços, entre outros. 

Em relação aos Juros e Encargos da Dívida, o valor registrado foi de R$ 45.152.576,55, 

evidenciando a manutenção dos compromissos financeiros do município frente a 

operações de crédito contratadas em exercícios anteriores. 

No grupo de Transferências Concedidas, o total de desembolsos atingiu R$ 

776.922.412,79 no exercício de 2025, frente a R$ 737.600.549,64 em 2024, evidenciando 

um acréscimo de 5,33% no comparativo anual. Esses valores contemplam as 

transferências efetuadas tanto para entes da Federação como para instituições do setor 

privado, com ou sem fins lucrativos, consórcios públicos, entre outros. 
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Por fim, os Outros Desembolsos Operacionais totalizaram R$ 2.987.398.131,68 em 2025, 

frente a R$ 9.839.559.125,19 registrados em 2024, evidenciando redução acentuada no 

comparativo entre os exercícios. Essa variação acompanha o comportamento observado 

nos ingressos operacionais e decorre, em grande parte, do impacto atípico ocorrido em 

2024, quando o reconhecimento inicial das provisões matemáticas previdenciárias 

projetadas para o horizonte atuarial de 75 anos refletiu nas movimentações patrimoniais 

consideradas na composição da DFC. 

 

2 – Fluxo de Atividades de Investimentos 

 

As atividades de investimento compreendem os ingressos e desembolsos relacionados à 

aquisição e à alienação de ativos não circulantes, à concessão de empréstimos e 

financiamentos e outras operações que envolvem a aplicação de recursos com vistas à 

ampliação, manutenção ou alienação de bens e direitos da entidade pública. No exercício 

de 2025, o fluxo líquido das atividades de investimento resultou em um valor negativo de 

-R$ 214.957.553,88, evidenciando maior volume de aplicações do que de receitas 

oriundas dessas operações. Embora inferior ao saldo registrado em 2024 (R$ -

241.889.224,02), o resultado negativo não representa, por si só, uma anomalia, uma vez 

que, no setor público, a finalidade das ações de investimento é atender às necessidades 

coletivas, e não a geração de retorno financeiro. 

 

2.1 - Ingressos de Investimento. 

No exercício de 2025, os ingressos das atividades de investimento totalizaram R$ 

1.573.771,83, sendo integralmente provenientes da alienação de bens, o que representa 

um decréscimo em relação ao exercício anterior (R$ 2.582.650,00). Esses ingressos 

referem-se à venda de ativos permanentes, como equipamentos, veículos e outros bens 

patrimoniais considerados ociosos ou substituíveis no âmbito da administração pública. 

Não foram registradas receitas oriundas de amortização de empréstimos e financiamentos 

concedidos, tampouco em outros ingressos de investimentos, em ambos os exercícios 

comparados. 

 

2.2 - Desembolsos de Investimento. 
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Os desembolsos totalizaram R$ 216.531.325,71 em 2025, valor inferior ao registrado no 

exercício anterior (R$ 244.471.874,02), mas ainda representativo na estrutura 

orçamentária e financeira do município. O principal componente desse grupo foi a 

diminuição em aquisição de ativo não circulante, com variação de - R$ 50.687.169,27 ou 

24,84%, refletindo os investimentos em bens móveis e imóveis, obras públicas, sistemas, 

equipamentos permanentes e outros ativos de natureza duradoura. Adicionalmente, os 

outros desembolsos de investimentos atingiram R$ 63.156.029,24, superando o valor de 

2024 (R$ 40.409.408,28), representando despesas complementares relacionadas à 

execução ou viabilização de projetos de investimento. 

 

3 – Fluxo de Atividades de Financiamento 

 

As atividades de financiamento refletem os ingressos e desembolsos relacionados à 

captação de recursos por meio de operações de crédito, bem como à amortização ou 

refinanciamento de dívidas anteriormente contraídas. Também integram esse grupo as 

transferências de capital recebidas, destinadas ao custeio de investimentos de maior 

porte. 

 

3.1 - Ingressos de Financiamento. 

No exercício de 2025, os ingressos dessas atividades totalizaram R$ 31.596.688,27, 

integralmente compostos por transferências de capital recebidas. Não houve registros de 

novas operações de crédito ou integralizações de capital por empresas dependentes no 

período.  

 

3.2 - Desembolsos de Financiamento. 

Os desembolsos, por sua vez, somaram R$ 130.896.198,61, valor destinado 

exclusivamente à amortização e refinanciamento da dívida pública. Em comparação com 

o exercício de 2024, cujo montante foi de R$ 122.351.052.89, observa-se um acréscimo 

de R$ 8.545.145,72. Esse aumento deve-se, em grande parte, à execução dos 

pagamentos mensais do Parcelamento nº 44/2024, firmado com base no Acordo 

CADPREV nº 00312/2022, referente à cobertura do déficit financeiro do Regime Próprio 

de Previdência Social (RPPS), aprovado pela Câmara Municipal. O acordo prevê o 
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pagamento de R$ 320.368.796,70 em 60 parcelas mensais, com média aproximada de 

R$ 5,4 milhões por mês. 

Dessa forma, o fluxo líquido das atividades de financiamento no exercício de 2025 resultou 

em um valor negativo de - R$ 99.299.510,34, refletindo o comprometimento financeiro da 

entidade com suas obrigações previdenciárias e contratuais. 
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8. CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
Diante das informações prestadas e objetivando um melhor escopo quando das análises 

acerca dos aspectos contábeis e registros em questão, fica registrado para todos os 

efeitos que, as demonstrações contábeis refletem adequadamente as normas e 

orientações estabelecidas pela Secretaria do Tesouro Nacional, assim como as do 

Tribunal de Contas de São Paulo. 

 
 
 
 

São José dos Campos, 28 de maio de 2026. 
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